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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 92/97
de 23 de Abril

É hoje universalmente reconhecido que a sustenta-
bilidade da actividade pesqueira depende, sobretudo,
de um aproveitamento racional dos recursos piscatórios,
pelo que em Portugal qualquer visão de desenvolvi-
mento futuro, a longo prazo, do sector das pescas não
pode deixar de ter por base a defesa e recuperação
dos recursos da pesca, tendo em conta as restrições de
natureza biológica e a salvaguarda do ecossistema mari-
nho nas águas sob jurisdição nacional.

A protecção e recuperação dos recursos haliêuticos
é, pois, um imperativo nacional de carácter estratégico,
cujo cumprimento exige organização, rigor e empenha-
mento na acção fiscalizadora, por forma a prevenir e
a reprimir a delapidação e rapina dos recursos.

Esta concepção, plasmada no Programa do
XIII Governo Constitucional, teve consagração no
Decreto-Lei n.o 74/96, de 18 de Junho (Lei Orgânica
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas), ao ser criada a Inspecção-Geral das Pes-
cas, cujo objectivo é precisamente a fiscalização e o con-
trolo da pesca marítima, da aquicultura e das actividades
conexas, no âmbito da política de gestão e conservação
dos recursos.

Importa agora, em obediência ao previsto no citado
diploma, aprovar a orgânica da Inspecção-Geral das Pes-
cas, dotando-a do figurino institucional mais adequado
a uma acção eficaz do controlo da actividade de pesca,
a qual carece da disciplina que assegure uma efectiva,
e para todos proveitosa, gestão e conservação dos recur-
sos piscatórios.

Considerando, entretanto, que é indispensável, face
à especificidade das acções a desenvolver, dotar a Ins-
pecção-Geral das Pescas de pessoal de inspecção inte-
grado em carreiras específicas e de regime especial, tor-
na-se necessário que o presente diploma orgânico
assuma a forma de decreto-lei.

Tendo em atenção a entrada em vigor do Decreto-Lei
n.o 74/96, de 18 de Junho, que aprovou a Lei Orgânica
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, impõe-se aprovar a Lei Orgânica da Ins-
pecção-Geral das Pescas, criada ao abrigo da alínea i)
do n.o 2 do artigo 4.o, com as atribuições definidas na
alínea i) do artigo 8.o, ambos do citado diploma legal.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 16.o do

Decreto-Lei n.o 74/96, de 18 de Junho, e do n.o 2 do
artigo 201.o da Constituição, o Governo decreta o
seguinte:

CAPÍTULO I

Natureza e atribuições

Artigo 1.o

Denominação, natureza e atribuições

A Inspecção-Geral das Pescas (IGP) é um serviço
central do Ministério da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas dotado de autonomia admi-

nistrativa, ao qual incumbe, a nível nacional, enquanto
autoridade de pesca, coordenar, programar e executar,
em colaboração com outros organismos e instituições,
a fiscalização e controlo da pesca marítima, da aqui-
cultura e das actividades conexas, adiante designados
genericamente por controlo da pesca, prevenindo e
reprimindo o incumprimento das normas nacionais,
comunitárias e internacionais, no âmbito da gestão e
conservação dos recursos.

Artigo 2.o

Competências

São competências da IGP:

a) Contribuir para a formulação da política de con-
trolo da pesca, com vista à adequada gestão e
conservação dos recursos piscatórios;

b) Assegurar o cumprimento, directamente ou
através da colaboração de outras entidades, das
leis, regulamentos e demais normas e instruções,
nacionais e comunitárias, que enquadram o
exercício da pesca marítima, da aquicultura e
das actividades conexas, adiante designadas por
pesca;

c) Programar, coordenar e assegurar a execução
do controlo da pesca no âmbito do Sistema de
Fiscalização e Controlo das Actividades da
Pesca (SIFICAP), participando nas respectivas
acções sempre que o considere conveniente,
bem como gerir e explorar o Sistema de Moni-
torização Contínua das Actividades da Pesca
(MONICAP);

d) Acompanhar a actividade das demais entidades
com competência no âmbito do controlo da
pesca, recolhendo e tratando a informação
periódica que por elas lhe seja remetida por
obrigação legal, por iniciativa própria ou a
pedido;

e) Promover a investigação de todas e quaisquer
violações das normas e regulamentos que con-
dicionam o exercício da actividade da pesca, par-
ticipando-as às autoridades competentes ou pro-
cedendo à instrução e sancionamento dos pro-
cessos de contra-ordenação cuja competência
lhe seja cometida por lei;

f) Elaborar e transmitir o relatório anual previsto
no Regulamento de Controlo Aplicável à Polí-
tica Comum da Pesca, contemplando a activi-
dade desenvolvida por todas as entidades nacio-
nais com competência no domínio do controlo
da pesca;

g) Elaborar e propor os projectos de diploma com
as medidas legislativas e regulamentares neces-
sárias e adequadas ao eficaz controlo da pesca;

h) Efectuar estudos e elaborar pareceres relativos
às matérias da sua competência;

i) Assegurar, no âmbito do controlo da pesca, a
ligação e a troca de informações e experiências
com os competentes órgãos e serviços da União
Europeia, com os organismos congéneres dos
outros Estados membros e de países terceiros
e com as organizações internacionais de que
Portugal seja membro;

j) Divulgar a legislação e dispositivos normativos
reguladores do controlo da pesca, junto das
associações empresariais, organizações de pro-
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dutores, sindicatos, agentes económicos e
público em geral, bem como elaborar e difundir
as orientações necessárias à prevenção das
infracções;

l) Acompanhar a aplicação das normas que regem
o exercício da pesca marítima, da aquicultura
e das actividades conexas, apresentando e pro-
pondo superiormente recomendações e medidas
que visem um melhor e mais eficiente cumpri-
mento daquelas;

m) Exercer todas as demais funções que lhe sejam
cometidas por lei, superiormente determinadas
ou atribuídas por entidades competentes.

CAPÍTULO II

Âmbito territorial, competências e deveres

Artigo 3.o

Localização e âmbito territorial

1 — A IGP tem sede em Lisboa e exerce a sua acti-
vidade em todo o território do continente.

2 — Nas Regiões Autónomas dos Açores e da
Madeira a fiscalização e o controlo da pesca são exer-
cidos pelos órgãos e serviços próprios das Regiões, sem
prejuízo da sua coordenação com a IGP, enquanto auto-
ridade nacional responsável por fazer cumprir as medi-
das de conservação e protecção dos recursos piscatórios.

3 — Mediante despacho do Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas e sempre que
a actividade a desenvolver numa determinada zona geo-
gráfica o justifique, podem ser criadas brigadas regionais
da IGP, sediadas em localidades do continente, as quais
são coordenadas por um técnico superior designado por
despacho do inspector-geral.

4 — No exercício da sua acção inspectiva fora da
região de Lisboa, a IGP disporá do apoio logístico e
administrativo dos serviços regionais da Direcção-Geral
das Pescas e Aquicultura.

5 — Sempre que necessário ao exercício da sua acti-
vidade de controlo da pesca, a IGP dispõe do apoio
técnico-científico do Instituto de Investigação das Pescas
e do Mar e dos seus centros regionais de investigação
pesqueira.

Artigo 4.o

Fiscalização

1 — No exercício das suas competências, incumbe em
especial à IGP a fiscalização, nas embarcações de pesca
atracadas em portos, no mar, em estuários ou rios, bem
como nos estabelecimentos de aquicultura, locais de des-
carga de pescado, lotas, postos de vendagem, nas áreas
dos portos de pesca e em todos os locais ou estabe-
lecimentos relevantes para o controlo, do cumprimento
das medidas de defesa e conservação dos recursos
piscatórios.

2 — As competências e poderes conferidos à IGP pelo
número anterior são exercidos sem prejuízo das com-
petências próprias de outras entidades com atribuições
no domínio do controlo da pesca e seus produtos.

3 — Sempre que o considere necessário ao desem-
penho das suas atribuições, a IGP solicita a cooperação
das entidades referidas no número anterior ou de outros
organismos ou autoridades.

Artigo 5.o

Dever de cooperação

1 — A IGP e as demais entidades referidas no n.o 3
do artigo anterior têm o dever de cooperar entre si,
de acordo com as respectivas atribuições e competências
legais, utilizando para tal os mecanismos que se mostrem
mais adequados ao eficaz controlo da pesca.

2 — No âmbito do dever de cooperação a que se
refere o número anterior, as entidades com quem se
estabeleça relação de cooperação remeterão, em tempo
útil, à IGP toda a informação relativa à actividade que
desenvolvam, por forma a garantir o eficaz controlo da
pesca e, nomeadamente, a necessária à elaboração do
relatório anual a que se refere a alínea f) do artigo 2.o,
a qual deverá ser enviada até 30 de Abril de cada ano.

Artigo 6.o

Prerrogativas dos inspectores e obrigações dos fiscalizados

1 — Os agentes da IGP, quando devidamente iden-
tificados e no exercício das suas funções de fiscalização
e controlo, têm livre acesso a todas e quaisquer embar-
cações de pesca, viaturas, instalações portuárias, lotas,
estabelecimentos de aquicultura, estabelecimentos
industriais ou comerciais em que se conservem, trans-
formem, armazenem ou transaccionem produtos da
pesca ou apetrechos para a actividade da pesca, bem
como o direito a neles permanecerem pelo tempo neces-
sário à execução das respectivas diligências inspectivas,
nomeadamente à análise dos documentos relevantes e
recolha de matéria de prova.

2 — Os agentes referidos no número anterior têm
ainda direito a exercer a sua actividade inspectiva a
bordo de embarcações de pesca.

3 — Todos os agentes económicos do sector da pesca,
nomeadamente os mestres, capitães e armadores das
embarcações de pesca, bem como os proprietários, admi-
nistradores, directores, encarregados e seus represen-
tantes dos estabelecimentos referidos no n.o 1, são obri-
gados a facultar a entrada e permanência dos inspectores
da IGP nos locais sujeitos a inspecção e a apresentar-lhes
a documentação, livros, registos e quaisquer outros ele-
mentos que lhes forem exigidos, bem como prestar-lhes
as declarações e informações que forem solicitadas.

CAPÍTULO III

Órgãos, serviços e competências

Artigo 7.o

Órgãos e serviços

1 — São órgãos da IGP:

a) O inspector-geral das Pescas;
b) O conselho consultivo da inspecção das pescas

(CCIP);
c) O conselho administrativo (CA).

2 — São serviços da IGP:

a) O Gabinete Jurídico (GJ);
b) O Departamento de Inspecção e Controlo das

Pescas (DICP);
c) A Direcção de Serviços de Administração (DSA);
d) O Núcleo de Informação e Documentação

(NID).
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Artigo 8.o

Inspector-geral das Pescas

1 — A IGP é dirigida pelo inspector-geral das Pescas,
equiparado a director-geral e coadjuvado pelo sub-
inspector-geral das Pescas, equiparado a subdirector-
-geral.

2 — O inspector-geral das Pescas pode delegar no
subinspector-geral a prática de actos da sua compe-
tência.

3 — Nas suas faltas ou impedimentos, o inspector-
-geral das Pescas é substituído pelo subinspector-geral.

4 — Compete ao inspector-geral das Pescas:

a) Exercer as atribuições que lhe estão cometidas
no âmbito do controlo da pesca;

b) Dirigir e superintender em todos os serviços e
actividades da IGP;

c) Representar a IGP em quaisquer actos ou
contratos;

d) Presidir ao CCIP e ao CA e convocar as res-
pectivas reuniões;

e) Submeter à aprovação do membro do Governo
competente o plano anual de actividades;

f) Promover a elaboração e remessa aos órgãos
e serviços da União Europeia do relatório anual
da actividade de controlo da pesca desenvolvida,
a nível nacional, pela IGP e demais entidades
com atribuições neste domínio;

g) Proferir a decisão final em todos os processos
de contra-ordenação instaurados no âmbito das
atribuições da IGP;

h) Exercer todas as competências conferidas por
lei aos directores-gerais.

Artigo 9.o

Conselho consultivo da inspecção das pescas

1 — O CCIP é o órgão de consulta do inspector-geral
das Pescas, que a ele preside, sendo ainda composto
pelo subinspector-geral, pelo director do DICP e por
um representante de cada uma das seguintes entidades:

a) Marinha;
b) Força Aérea;
c) Inspecção-Geral das Actividades Económicas;
d) Direcção-Geral das Alfândegas;
e) Região Autónoma dos Açores;
f) Região Autónoma da Madeira.

2 — Incumbe ao CCIP:

a) Apreciar e propor as medidas adequadas à efec-
tiva coordenação e articulação das acções de
fiscalização e controlo da pesca, desenvolvidas
pelas diferentes entidades competentes, tendo
em vista o cumprimento do objectivo de pro-
tecção e conservação dos recursos piscatórios;

b) Proceder à análise periódica dos resultados obti-
dos no controlo da pesca, propondo as medidas
correctivas adequadas à melhoria da sua efi-
cácia;

c) Apreciar e propor projectos de instrumentos
normativos que visem o aperfeiçoamento da
regulação da pesca;

d) Apreciar e dar parecer sobre o plano anual das
actividades de controlo da pesca, pronuncian-
do-se sobre as linhas gerais de actuação a desen-
volver e respectivas prioridades;

e) Emitir parecer sobre todos os assuntos que lhe
sejam submetidos pelo seu presidente.

3 — O plenário do CCIP reúne ordinariamente em
Maio e Novembro e extraordinariamente sempre que
convocado pelo seu presidente, por iniciativa deste ou
a pedido expresso de qualquer dos seus membros.

4 — O CCIP poderá reunir em comissões especia-
lizadas com os elementos que, de entre os enumerados
no n.o 1, o presidente considerar adequados, bem como
com a eventual presença e colaboração de represen-
tantes de outras entidades, tendo como objectivo a apre-
ciação, estudo e proposta de medidas concretas de
actuação.

5 — O funcionamento do CCIP rege-se por regula-
mento interno por si elaborado e sujeito à aprovação
do membro do Governo responsável pelo sector das
pescas.

Artigo 10.o

Conselho administrativo

1 — O CA é o órgão deliberativo em matéria de ges-
tão financeira e patrimonial, sendo constituído pelo ins-
pector-geral das Pescas, que presidirá, pelo subinspec-
tor-geral e pelo director de Serviços de Administração.

2 — O presidente ou qualquer dos restantes membros
do CA são substituídos pelos seus substitutos legais ou,
quando estes não existam, pelos funcionários designados
pelo inspector-geral.

3 — Compete ao CA:

a) Superintender na gestão financeira e patrimo-
nial;

b) Aprovar os projectos de orçamentos ordinários
e suplementares de aplicação de receitas pró-
prias;

c) Assegurar a cobrança de receitas e a sua entrega
nos cofres do Estado;

d) Autorizar a realização de despesas e verificar
o seu processamento e liquidação;

e) Submeter anualmente a conta de gerência à
apreciação do Tribunal de Contas;

f) Proceder à reposição de quantias não aplicadas
e à verificação regular dos fundos em cofre e
em depósito;

g) Promover, regularmente, a fiscalização da escri-
turação e contabilidade.

4 — O CA pode delegar, total ou parcialmente, em
qualquer dos seus membros as competências para auto-
rização de realização de despesas, bem como autorizar
a constituição de fundos de maneio destinados ao paga-
mento directo de pequenas despesas, fixando os res-
pectivos quantitativos e regras de utilização.

5 — O CA reúne ordinariamente uma vez por mês
e extraordinariamente sempre que convocado pelo seu
presidente, só podendo deliberar quando se encontre
presente a maioria dos seus membros, incluindo o pre-
sidente ou o seu substituto.
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Artigo 11.o

Gabinete Jurídico

Ao GJ, dirigido por um director de serviços licenciado
em Direito, incumbe:

a) Elaborar estudos, pareceres e informações de
carácter jurídico, no âmbito das atribuições da
IGP;

b) Elaborar e participar na redacção de projectos
de diplomas legais, designadamente no âmbito
do controlo e fiscalização da actividade da pesca
e respectivo direito sancionatório, bem como
propor a sua actualização ou revisão, nomea-
damente com o objectivo de harmonização com
as normas comunitárias;

c) Acompanhar a tramitação dos recursos e outros
processos do contencioso administrativo inter-
postos directamente de actos praticados no
âmbito das atribuições da IGP, exercendo, de
harmonia com a legislação aplicável, os neces-
sários poderes processuais, da autoridade recor-
rida ou requerida;

d) Assegurar, através da elaboração de directivas
internas e sua divulgação, a aplicação uniforme
e concertada das normas reguladoras do con-
trolo da pesca e actividades conexas;

e) Instruir os processos de contra-ordenação da
competência da IGP e desempenhar as tarefas
relativas à sua movimentação, designadamente
quanto à sua entrada, classificação, registo,
depósito e guarda de objectos apreendidos, con-
clusão para despacho superior, comunicação de
decisões e organização e actualização perma-
nente de cadastro das infracções;

f) Emitir parecer jurídico e acompanhar os recur-
sos nas instâncias judiciais, relativos aos pro-
cessos de contra-ordenação sancionados pela
IGP, praticando os actos processuais necessários
e colaborando com o Ministério Público;

g) Exercer outras funções de natureza técnico-ju-
rídica que lhe sejam superiormente determina-
das, designadamente a instrução de processos
de inquérito, de averiguações ou disciplinares.

Artigo 12.o

Departamento de Inspecção e Controlo das Pescas

1 — O DICP é um serviço de fiscalização e controlo,
dirigido por um director, equiparado a director de ser-
viços, competindo lhe:

a) Receber, enquadrar e analisar as informações
relativas ao exercício da actividade da pesca,
promovendo o tratamento e cruzamento da
informação, em ordem a possibilitar o planea-
mento das missões inspectivas adequadas à efi-
caz conservação e gestão dos recursos da pesca;

b) Programar e requerer a realização de missões
de vigilância, controlo e fiscalização marítima,
aérea e terrestre, no âmbito do controlo da
pesca, assegurando a necessária articulação com
as outras entidades envolvidas;

c) Estudar e propor a adopção das medidas neces-
sárias à vigilância e fiscalização da pesca marí-
tima, das culturas marinhas e das actividades
conexas;

d) Proceder à fiscalização do cumprimento das
normas nacionais e comunitárias reguladoras do
exercício da pesca marítima e actividades cone-
xas, bem como do exercício da aquicultura, sem
prejuízo das competências próprias de outros
serviços;

e) Participar e acompanhar, sempre que necessá-
rio, as missões de vigilância, controlo e fisca-
lização marítima, aérea e terrestre, no âmbito
do controlo da pesca, desenvolvidas por outras
entidades competentes;

f) Fiscalizar as descargas efectuadas por embar-
cações de pesca que operem em águas não sujei-
tas à jurisdição nacional, no quadro da União
Europeia ou das organizações internacionais em
que o Estado Português participe;

g) Assegurar, directamente ou em articulação com
outras entidades, nas áreas dos portos de pesca
e nos estabelecimentos de aquicultura, o cum-
primento das normas nacionais e comunitárias
relativas a estruturas, designadamente quanto
a controlos técnicos de potência e arqueação
e à limitação da actividade dos navios de pesca;

h) Levantar autos de notícia pelas infracções veri-
ficadas no exercício da sua actividade de fis-
calização e por infracções às normas reguladoras
da pesca marítima em águas não sujeitas à juris-
dição nacional, desde que a competência san-
cionatória não pertença a outro Estado;

i) Assegurar a gestão dos sistemas informáticos
afectos ao controlo das actividades da pesca,
bem como a sua manutenção;

j) Definir e implementar as alterações ou novas
funcionalidades que sejam necessárias realizar
no SIFICAP e no MONICAP;

l) Assegurar a actualização do equipamento infor-
mático e respectivas aplicações e funcionalida-
des de acordo com a política informática e de
comunicações definida para o sector;

m) Colaborar com os utilizadores das entidades
competentes em matéria de controlo da pesca
na exploração dos sistemas informáticos exis-
tentes e na definição e proposta de funciona-
lidades que dêem resposta a novas necessidades
de informação;

n) Disponibilizar a informação estatística relativa
ao controlo da pesca, assegurando os adequados
sistemas de segurança e confidencialidade dos
dados.

2 — O DICP compreende:

a) A Divisão de Análise e Programação da Acti-
vidade Inspectiva (DAPAI), à qual incumbe o
exercício das competências previstas nas alí-
neas a) a c) do número anterior;

b) A Divisão de Inspecção (DI), à qual incumbe
o exercício das competências previstas nas alí-
neas d) a h) do número anterior;
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c) A Divisão de Controlo das Actividades da Pesca
(DCAP), à qual incumbe o exercício das com-
petências previstas nas alíneas i) a n) do número
anterior.

3 — Para o cabal desempenho das funções referidas
no número anterior, o DICP, em articulação com os
serviços competentes da Direcção-Geral das Pescas e
Aquicultura, deverá ter assegurada a ligação perma-
nente, em tempo real, ao banco nacional de dados para
a pesca (BNDP), promovendo os adequados cruzamen-
tos de informação necessários ao desenvolvimento das
acções preventivas e repressivas, no domínio do controlo
da pesca.

4 — O DICP promoverá, quando necessário, a expan-
são e ligação dos sistemas informáticos ao dispor da
IGP, designadamente no tocante a outros sistemas uti-
lizados por entidades com competências no âmbito do
controlo da pesca e actividades conexas.

Artigo 13.o

Direcção de Serviços de Administração

1 — A DSA é o serviço ao qual incumbe assegurar
a gestão dos recursos humanos, financeiros e patrimo-
niais afectos à IGP e compreende:

a) A Repartição de Pessoal e Assuntos Gerais
(RPAG);

b) A Repartição Financeira e Patrimonial (RFP).

2 — À RPAG compete promover e executar todas
as acções necessárias à gestão administrativa do pessoal
afecto à IGP, bem como assegurar os procedimentos
de registo, circulação e arquivo de expediente e cor-
respondência.

3 — À RFP incumbe assegurar a gestão dos recursos
financeiros e patrimoniais afectos à IGP e compreende:

a) A Secção Financeira (SF), à qual compete ela-
borar e acompanhar a execução do orçamento
da IGP e proceder à elaboração da conta anual
de gerência;

b) A Secção Patrimonial (SP), à qual compete pro-
mover e executar os processos de aquisição de
bens e serviços nos termos da legislação em vigor
e organizar e manter actualizado o cadastro
patrimonial, bem como assegurar a gestão, con-
servação, reparação, limpeza e segurança das
instalações e viaturas e superintender no pessoal
auxiliar;

c) A tesouraria, adstrita à SF e coordenada por
um tesoureiro, à qual compete efectuar os paga-
mentos e recebimentos da IGP, promovendo os
adequados movimentos em conta e executando
os registos legalmente exigíveis.

Artigo 14.o

Núcleo de Informação e Documentação

O NID é uma unidade de apoio, directamente depen-
dente do inspector-geral e coordenada por um técnico
superior, à qual incumbe organizar e manter actualizada
a documentação relevante para as atribuições da IGP,
nomeadamente de natureza legislativa e técnica, nacio-
nal, comunitária e internacional, conferindo-lhe o tra-
tamento classificativo e arquivístico adequado e pro-

movendo a sua difusão, bem como assegurar as publi-
cações e divulgação de informações elaboradas pela
IGP, de acordo com as orientações superiores.

CAPÍTULO IV

Pessoal

Artigo 15.o

Quadro de pessoal

1 — O quadro de pessoal da IGP consta de portaria
conjunta dos Ministros das Finanças e da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas e do membro
do Governo responsável pela Administração Pública.

2 — O pessoal do quadro da IGP distribui-se pelos
seguintes grupos:

a) Pessoal dirigente;
b) Pessoal técnico superior;
c) Pessoal técnico;
d) Pessoal de informática;
e) Pessoal técnico-profissional;
f) Pessoal administrativo;
g) Pessoal auxiliar.

3 — Para além dos lugares de inspector-geral das Pes-
cas e de subinspector-geral das Pescas, criados pelo
Decreto-Lei n.o 74/96, de 18 de Junho, são criados os
restantes lugares do pessoal dirigente constantes do
mapa I anexo ao presente diploma.

4 — São criadas no quadro de pessoal da IGP as car-
reiras de regime especial de inspecção de pescas com
a estrutura constante do mapa II anexo ao presente
diploma e que têm as seguintes designações:

a) Carreira técnica superior de inspecção de pesca,
integrada no grupo do pessoal técnico superior;

b) Carreira técnica de inspecção de pesca, inte-
grada no grupo do pessoal técnico.

Artigo 16.o

Recrutamento e provimento

Ao pessoal referido no artigo anterior são aplicáveis
as normas estabelecidas na lei geral relativamente ao
recrutamento e provimento, salvo o disposto no presente
diploma.

Artigo 17.o

Estrutura das carreiras de inspecção de pesca

1 — A carreira técnica superior de inspecção de pesca
desenvolve-se pelas categorias de inspector superior
assessor principal, inspector superior assessor, inspector
superior principal, inspector superior de 1.a classe e ins-
pector superior de 2.a classe.

2 — A carreira técnica de inspecção de pesca desen-
volve-se pelas categorias de inspector especialista prin-
cipal, inspector especialista, inspector principal, inspec-
tor de 1.a classe, inspector de 2.a classe, subinspector
subinspector-adjunto.

Artigo 18.o

Ingresso nas carreiras de inspecção de pesca

1 — O recrutamento para ingresso na carreira técnica
superior de inspecção de pesca é feito na categoria de
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inspector superior de 2.a classe, de entre indivíduos com
licenciatura adequada ao exercício das funções a desem-
penhar na IGP, aprovados em estágio com classificação
mínima de 14 valores, ou de entre técnicos superiores
de 2.a classe.

2 — O recrutamento para ingresso na carreira técnica
de inspecção de pesca é feito:

a) Na categoria de inspector de 2.a classe, de entre
indivíduos habilitados com curso superior que
não confira o grau de licenciatura e adequado
ao exercício das funções a desempenhar na IGP,
aprovados em estágio com classificação mínima
de 14 valores, ou de entre técnicos de 2.a classe;

b) Na categoria de subinspector-adjunto, de entre
indivíduos habilitados com o 11.o ano de esco-
laridade ou equivalente, com carta de condução
de veículos ligeiros e com idade não inferior
a 21 anos, aprovados em estágio com a clas-
sificação mínima de 14 valores.

Artigo 19.o

Acesso nas carreiras de inspecção de pesca

1 — O acesso na carreira técnica superior de inspec-
ção de pesca efectua-se mediante concurso de avaliação
curricular e rege-se pelas seguintes normas:

a) Inspector superior assessor principal, de entre
inspectores superiores assessores com, pelo
menos, três anos de serviço na categoria clas-
sificados de Muito bom ou cinco anos classi-
ficados, no mínimo, de Bom;

b) Inspector superior assessor, de entre inspectores
superiores principais com, pelo menos, três anos
de serviço efectivo na categoria classificados de
Muito bom ou cinco anos classificados, no
mínimo, de Bom;

c) Inspector superior principal, de entre inspec-
tores superiores de 1.a classe com, pelo menos,
três anos de serviço efectivo na categoria clas-
sificados de Muito bom ou cinco anos classi-
ficados, no mínimo, de Bom;

d) Inspector superior de 1.a classe, de entre ins-
pectores superiores de 2.a classe com, pelo
menos, três anos de serviço efectivo na categoria
classificados de Muito bom ou cinco anos clas-
sificados, no mínimo, de Bom.

2 — O acesso na carreira técnica de inspecção de
pesca efectua-se mediante concurso de avaliação cur-
ricular e rege-se pelas seguintes normas:

a) Inspector especialista principal, de entre inspec-
tores especialistas com, pelo menos, três anos
de serviço na categoria classificados de Muito
bom ou cinco anos classificados, no mínimo, de
Bom;

b) Inspector especialista, de entre inspectores prin-
cipais com, pelo menos, três anos de serviço
na categoria classificados de Muito bom ou cinco
anos classificados, no mínimo, de Bom;

c) Inspector principal, de entre inspectores de
1.a classe com, pelo menos, três anos de serviço
na categoria classificados de Muito bom ou cinco
anos classificados, no mínimo, de Bom;

d) Inspector de 1.a classe, de entre inspectores de
2.a classe habilitados com curso superior que
não confira o grau de licenciatura com, pelo
menos, três anos de serviço na categoria clas-
sificados de Muito bom ou cinco anos classi-
ficados, no mínimo, de Bom e de entre pessoal
técnico, com as categorias de técnico de
1.a classe ou técnico de 2.a classe, possuindo,
neste último caso, pelo menos, três anos de ser-
viço na categoria classificados de Muito bom ou
cinco anos classificados, no mínimo, de Bom;

e) Inspector de 2.a classe, de entre subinspectores
com, pelo menos, três anos de serviço na cate-
goria classificados de Muito bom ou cinco anos
classificados, no mínimo, de Bom;

f) Subinspector, de entre subinspectores-adjuntos
com, pelo menos, três anos de serviço na cate-
goria classificados de Muito bom ou cinco anos
classificados, no mínimo, de Bom.

Artigo 20.o

Estágios

1 — A frequência dos estágios a que se referem os
n.os 1 e 2 do artigo 18.o é feita em regime de contrato
administrativo de provimento, no caso de indivíduos não
vinculados à função pública, e em regime de comissão
de serviço extraordinária, se o estagiário já estiver
nomeado definitivamente noutra carreira.

2 — Os estagiários são nomeados na categoria a que
se destinam em função do número de vagas abertas
a concurso e da ordem de classificação no concurso.

3 — O número de estagiários não pode ultrapassar
em mais de 30% o número de lugares vagos na categoria
a que se candidatam.

4 — Os estagiários, sem prejuízo do direito de opção
pela remuneração do lugar de origem, no caso do pessoal
já vinculado à função pública, são remunerados pelos
índices 335, 260 e 230, conforme se tratem, respecti-
vamente, dos estágios referidos no n.o l e nas alíneas a)
e b) do n.o 2, ambos do artigo 18.o

5 — A desistência e a não admissão dos estagiários
aprovados que excedam o número de vagas fixado impli-
cam a imediata cessação da comissão de serviço extraor-
dinária ou a rescisão do contrato administrativo de pro-
vimento, conforme o caso, sem que tal confira direito
a qualquer indemnização.

6 — Os regulamentos dos estágios a que se referem
os n.os 1 e 2 do artigo 18.o são aprovados por portaria
conjunta do membro do Governo responsável pelo sec-
tor das pescas e do membro do Governo que tiver a
seu cargo a função pública.

Artigo 21.o

Formação

1 — A IGP promoverá a organização dos estágios de
formação profissional a que se referem os n.os 1 e 2
do artigo 18.o, podendo fazê-lo em colaboração com
outras entidades.

2 — A IGP promoverá a organização de acções de
aperfeiçoamento profissional com vista à preparação,
especialização e aperfeiçoamento dos funcionários do
seu quadro, podendo fazê-lo em colaboração com outras
entidades.
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Artigo 22.o

Conteúdos funcionais

1 — Compete ao pessoal da carreira técnica superior
de inspecção de pesca as seguintes funções:

a) Superintender na actividade inspectiva, progra-
mando, dirigindo ou executando acções de fis-
calização e controlo da pesca, no âmbito das
atribuições e competências da IGP;

b) Efectuar estudos, elaborar relatórios e emitir
pareceres, visando o aperfeiçoamento constante
do sistema de fiscalização, controlo e vigilância
do exercício da pesca marítima, das culturas
marinhas e das actividades conexas directa-
mente abrangidas por medidas de conservação
e gestão de recursos da pesca;

c) Supervisionar e orientar todo o trabalho de
aquisição, disponibilização, transmissão e cru-
zamento de informação relativa ao controlo do
exercício da pesca marítima e das actividades
conexas, nomeadamente no âmbito da respec-
tiva monitorização contínua;

d) Colaborar com as entidades a quem a lei atribua
competência de fiscalização na área da pesca
marítima, das culturas marinhas e da actividade
industrial e comercial dos produtos da pesca,
para a concretização das políticas e orientações
adoptadas para o sector;

e) Levantar autos de notícia por infracções detec-
tadas no exercício de funções inspectivas e ins-
truir processos de contra-ordenação.

2 — Compete ao pessoal da carreira técnica de ins-
pecção de pesca as seguintes funções:

a) Realizar acções de fiscalização no âmbito das
atribuições e competências da IGP;

b) Proceder à recolha, estudo e análise de todos
os elementos necessários à concretização da
actividade inspectiva;

c) Acompanhar os resultados das acções de fis-
calização do exercício das actividades da pesca
marítima e das culturas marinhas nas águas ou
parcelas de território sob soberania ou juris-
dição nacional;

d) Fiscalizar ou acompanhar as actividades das
embarcações de pesca em águas não sujeitas
à jurisdição nacional, no quadro de compromis-
sos assumidos com a União Europeia ou com
as organizações internacionais de que Portugal
seja parte;

e) Integrar-se em acções de inspecção e vigilância
multidisciplinares que tenham como objectivo
garantir o cumprimento das normas que dis-
ciplinam o exercício da actividade da pesca marí-
tima e das actividades conexas directamente
abrangidas por medidas de conservação e gestão
de recursos da pesca, bem como das que regu-
lamentam o exercício da actividade das culturas
marinhas, com vista a promover a sua confor-
midade com as políticas e orientações adoptadas
pela administração do sector;

f) Realizar as diversas tarefas inerentes à obten-
ção, disponibilização, transmissão e cruzamento
de informação relativa ao controlo da actividade
da pesca marítima e das actividades conexas,
nomeadamente no âmbito da respectiva moni-
torização contínua;

g) Elaborar relatórios e informações e efectuar
inquéritos acerca do cumprimento da legislação
relativa ao exercício das actividades da pesca
marítima, das culturas marinhas e das activi-
dades conexas;

h) Colaborar com os inspectores superiores na pro-
gramação e concretização da actividade ins-
pectiva;

i) Levantar autos de notícia por infracções detec-
tadas nas suas áreas de intervenção e instruir
processos de contra-ordenação.

Artigo 23.o

Remunerações

1 — As estruturas indiciárias das carreiras de inspec-
ção de pesca constam do mapa III anexo ao presente
diploma.

2 — Os coordenadores das brigadas regionais,
enquanto desempenharem estas funções, beneficiarão
de um suplemento mensal de risco calculado nos termos
previstos no n.o 1 do artigo 26.o

Artigo 24.o

Sigilo profissional e segredo de justiça

1 — Para além dos deveres gerais inerentes ao exer-
cício de funções públicas, os funcionários da IGP estão
sujeitos às disposições legais em vigor sobre segredo
de justiça e obrigados a guardar rigoroso sigilo pro-
fissional.

2 — Todas as reclamações, queixas ou denúncias diri-
gidas aos serviços da IGP são estritamente confidenciais.

Artigo 25.o

Identificação e livre trânsito

1 — O inspector-geral, o subinspector-geral, os titu-
lares dos cargos dirigentes referidos no artigo 12.o e
o pessoal das carreiras de inspecção de pesca gozam,
além dos que são atribuídos aos restantes funcionários
públicos, do direito ao uso do cartão de identidade e
livre trânsito de modelo aprovado por portaria do mem-
bro do Governo responsável pelo sector das pescas.

2 — Ao pessoal referido no n.o 1 não pode ser impe-
dida a entrada nos lugares a que se refere o artigo 6.o,
nem o exame de toda a documentação que se torne
necessária ao exercício da sua actividade, desde que
identificado pela exibição do respectivo cartão de livre
trânsito.

3 — Os cartões de identidade e livre trânsito dos diri-
gentes referidos no n.o 1 são assinados pelo membro
do Governo responsável pelo sector das pescas, sendo
os restantes assinados pelo inspector-geral das Pescas.

4 — O uso do cartão de livre trânsito para fins alheios
ao exercício das funções do respectivo titular é con-
siderado falta grave, punida nos termos da lei.

Artigo 26.o

Suplemento de risco

1 — O inspector-geral, o subinspector-geral e demais
pessoal dirigente, bem como o pessoal das carreiras de
inspecção de pesca em exercício de funções na IGP,
têm direito ao suplemento previsto no n.o 4 do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 320/93, de 21 de Setembro.
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2 — O suplemento de risco fixado no número anterior
está sujeito a desconto da quota para aposentação e
sobrevivência.

Artigo 27.o

Mobilidade geográfica

1 — A mobilidade do pessoal do quadro da IGP para
localidade diferente daquela onde exerce funções pode
fazer-se a seu pedido ou na sequência de promoção,
nos termos do respectivo concurso.

2 — O pessoal das carreiras de inspecção de pesca
pode, por conveniência de serviço, ser colocado tem-
porariamente em localidade diferente daquela onde
exerce funções, nos termos do número seguinte.

3 — A colocação a que se refere o número anterior,
para a qual serão escolhidos prioritária e rotativamente
os funcionários mais modernos na respectiva categoria,
deve obedecer aos requisitos abaixo indicados:

a) Ser objecto de despacho fundamentado do ins-
pector-geral das Pescas;

b) Não ultrapassar um período superior a um ano,
o qual pode ser prorrogado, excepcionalmente,
por mais um ano, por despacho do membro do
Governo responsável pelo sector das pescas, sob
proposta do inspector-geral das Pescas.

4 — Os funcionários da IGP colocados, por promoção
ou conveniência de serviço, em localidades diferentes
daquelas onde exercem funções têm direito a todas as
regalias, subsídios e incentivos que a lei confere nessas
situações.

Artigo 28.o

Regime de duração de trabalho

1 — Ao pessoal da IGP é aplicado o regime de dura-
ção de trabalho estabelecido para a função publica, salvo
o disposto nos números seguintes.

2 — O serviço prestado pelo pessoal das carreiras de
inspecção de pesca implica a obrigatoriedade da sua
prestação a qualquer hora do dia ou da noite, incluindo
os dias de descanso e feriados, consoante as necessidades
de serviço.

3 — O pessoal de informática que prestar serviço no
DCAP fica subordinado ao regime de trabalho por
turnos.

Artigo 29.o

Incompatibilidades

O pessoal das carreiras de inspecção de pesca em
serviço efectivo não pode exercer cargos de gerência,
administração ou quaisquer outras funções, sejam ou
não remuneradas, ao serviço de quaisquer entidades cuja
actividade esteja sujeita à fiscalização da IGP.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 30.o

Transição de pessoal

1 — A transição para as carreiras de inspecção de
pesca do quadro de pessoal da IGP, de que trata o
n.o 1 do artigo 14.o, do pessoal do quadro de pessoal
da extinta Direcção-Geral das Pescas, aprovado pelo

n.o 1.o da Portaria n.o 15/94, de 6 de Janeiro, e alterada
pela Portaria n.o 762/94, de 23 de Agosto, bem como
do pessoal que para este último quadro deveria ter tran-
sitado por força do disposto no artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 154/92, de 25 de Julho, far-se-á de acordo
com as seguintes regras:

a) Relativamente ao pessoal pertencente às car-
reiras de inspecção de pesca do quadro de pes-
soal da extinta Direcção-Geral das Pescas,
mediante a tabela de equivalências constante
do mapa IV anexo ao presente diploma, sen-
do-lhe atribuído o escalão que já possui;

b) Sem prejuízo das exigências habilitacionais, para
carreira e categoria que integrem as funções que
o funcionário efectivamente desempenha em
escalão a que corresponda o mesmo índice
remuneratório ou, quando não se verifique essa
coincidência de índice, em escalão a que cor-
responda o índice superior mais aproximado na
estrutura da categoria para que se processa a
transição.

2 — A transição para as restantes carreiras do quadro
de pessoal da IGP do pessoal referido no n.o 1 far-se-á
de acordo com as necessidades de funcionamento da
IGP e com as seguintes regras:

a) Para a mesma carreira, categoria e escalão que
o funcionário já possui;

b) Sem prejuízo das habilitações legais, para a car-
reira e categoria que integrem as funções que
o funcionário efectivamente desempenha, em
escalão a que corresponda o mesmo índice
remuneratório ou, quando não se verifique coin-
cidência de índice, em escalão a que corres-
ponda o índice superior mais aproximado na
estrutura da categoria para que se processa a
transição.

3 — Poderá ainda transitar para o quadro de pessoal
da IGP o pessoal que, em regime de destacamento ou
requisição, se encontre, à data da entrada em vigor do
presente diploma, a desempenhar funções na IGP, para
a carreira e categoria que integrem as funções exercidas,
com observância dos respectivos requisitos habilitacio-
nais e de acordo com as seguintes regras:

a) Para categoria cujo índice remuneratório do
escalão 1 seja igual ou, quando não se verifique
essa coincidência de índice, em escalão a que
corresponda o índice superior mais aproximado
na estrutura da categoria para que se processa
a transição;

b) Em casos de carreiras de regime especial, para
categoria cujo nível remuneratório do escalão
mais baixo seja igual ou, quando não se verifique
essa coincidência de nível, em escalão a que
corresponda o índice superior mais aproximado
na estrutura da categoria para que se processa
a transição.

4 — Para efeitos da transição prevista nos números
anteriores, a determinação da categoria para a qual se
processa a transição faz-se em função do índice remu-
neratório correspondente ao escalão 1 da categoria em
que o funcionário se encontra e o escalão 1 da categoria
da nova carreira.
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5 — O tempo de serviço prestado na categoria que
deu origem à transição conta, para todos os efeitos
legais, como prestado na nova categoria, a partir da
data do início das funções correspondentes às da cate-
goria para que se operou a transição.

6 — As transições previstas nos n.os 1, 2 e 3 far-se-ão
mediante listas nominativas assinadas pelo inspector-
-geral das Pescas e aprovadas pelo membro do Governo
responsável pelo sector das pescas, no prazo de 60 dias
após a publicação da portaria a que se refere o n.o 1
do artigo 15.o

Artigo 31.o

Contagem de tempo de serviço

O serviço prestado no âmbito da inspecção de pesca,
quer na IGP quer na extinta Direcção-Geral das Pescas,
será contado para todos os efeitos legais.

Artigo 32.o

Pessoal destacado e requisitado

O pessoal que, em regime de destacamento ou requi-
sição, desempenhe funções inspectivas na IGP gozará
dos mesmos direitos, benefícios e regalias do pessoal
das carreiras de inspecção de pesca, designadamente
o suplemento de risco previsto no artigo 26.o deste
diploma.

Artigo 33.o

Comissões de serviço

1 — Os cargos de inspector-geral das Pescas e de sub-
inspector-geral das Pescas poderão ser providos por
magistrados judiciais ou do Ministério Público, com
opção pelo estatuto remuneratório do lugar de origem,
devendo a nomeação ser obrigatoriamente precedida
de autorização a obter de harmonia com as respectivas
leis estatutárias.

2 — No caso das nomeações previstas no número
anterior, o serviço prestado nos referidos cargos é con-
siderado como prestado nas categorias e funções pró-
prias dos quadros de origem e não determina abertura
de vaga no lugar de origem ou naquele para que, entre-
tanto, o titular tiver sido nomeado.

3 — Os titulares dos cargos de inspector-geral das
Pescas e de subinspector-geral das Pescas, criados pelo
n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 74/96, de 18
de Junho, têm direito à percepção do suplemento de
risco previsto no artigo 26.o do presente diploma a partir
da respectiva data de início de funções.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Fevereiro de 1997. — António Manuel de Oliveira
Guterres — António Manuel de Carvalho Ferreira Vito-
rino — Mário Fernando de Campos Pinto — Artur Auré-
lio Teixeira Rodrigues Consolado — Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa — José Eduardo Vera
Cruz Jardim — Fernando Manuel Van-Zeller Gomes da
Silva — Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho.

Promulgado em 3 de Abril de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Abril de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MAPA I

Quadro do pessoal dirigente

(artigo 15.o, n.o 3)

Número
de

lugares
Cargo

1 Inspector-geral das Pescas (a) (b).
1 Subinspector-geral das Pescas (a) (c).
1 Director de departamento (d).
2 Director de serviços.
3 Chefe de divisão.

(a) Criado pelo Decreto-Lei n.o 74/96, de 18 de Junho.
(b) Equiparado a director-geral.
(c) Equiparado a subdirector-geral.
(d) Equiparado a director de serviços.

MAPA II

Estruturas das carreiras de inspecção de pesca

(artigo 15.o, n.o 4)

Grupo de pessoal Área funcional Nível Carreira Grau Categoria

Técnico superior . . . . . . . . . . Inspecção de pescas . . . . . . – Técnica superior de inspec-
ção de pesca.

2 Inspector superior assessor principal.
Inspector superior assessor.

1 Inspector superior principal.
Inspector superior de 1.a classe.
Inspector superior de 2.a classe.

Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . Inspecção de pescas . . . . . . – Técnica de inspecção de
pesca.

– Inspector especialista principal.
Inspector especialista.
Inspector principal.
Inspector de 1.a classe.
Inspector de 2.a classe.
Subinspector.
Subinspector-adjunto.
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MAPA III

Estruturas indiciárias das carreiras de inspecção de pesca

(artigo 23.o, n.o 1)

Escalões

Grupo de pessoal
Carreira/categoria

—
Carreira de técnico superior de inspecção de pesca 1 2 3 4 5 6

Técnico superior . . . . . . . . . . Inspector superior assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 720 760 820 880 –
Inspector superior assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 620 650 680 720 –
Inspector superior principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 520 550 580 610 640
Inspector superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 440 450 465 485 510 535
Inspector superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 380 390 405 425 445 –

Escalões

Grupo de pessoal
Carreira/categoria

—
Carreira de técnico de inspecção de pesca 1 2 3 4 5 6

Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . Inspector especialista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 520 550 580 615 –
Inspector especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 440 450 465 485 510 –
Inspector principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 380 390 405 425 445 465
Inspector de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320 330 345 365 385 405
Inspector de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 310 320 330 350 –
Subinspector . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 270 280 290 300 310 –
Subinspector-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 235 245 255 265 275 290

MAPA IV

Tabela de equivalências para transição do pessoal de inspecção

[artigo 30.o, n.o 1, alínea a)]

Categoria actual Categoria para que transitam

Inspector superior assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inspector superior assessor principal.
Inspector superior assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inspector superior assessor.
Inspector superior principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inspector superior principal.
Inspector superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inspector superior de 1.a classe.
Inspector superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inspector superior de 2.a classe.
Inspector técnico de pescas principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inspector especialista principal.
Inspector técnico de pescas de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inspector especialista.
Inspector técnico de pescas de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inspector principal.
Inspector técnico de pescas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inspector de 1.a classe.
Técnico-adjunto de inspecção de pescas especialista de 1.a classe . . . . . Inspector de 2.a classe.
Técnico-adjunto de inspecção de pescas especialista . . . . . . . . . . . . . . . . Subinspector.
Técnico-adjunto de inspecção de pescas principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . Subinspector-adjunto.
Técnico-adjunto de inspecção de pescas de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico-adjunto de inspecção de pescas de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . .

Decreto-Lei n.o 93/97

de 23 de Abril

O futuro do sector pesqueiro nacional depende, entre
outros factores, da qualidade do elemento humano, do
seu nível de cultura e de formação; por outras palavras,
são necessários mais e melhores profissionais, seja ao
nível de pescadores e operários, seja em termos de mes-
trança e oficiais, seja ainda no que se refere a gestores
ou empresários.

Através da formação especializada nos diferentes
domínios das pescas, entendidas como o conjunto de
actividades que se estende desde a pesca propriamente
dita à apanha e aquicultura, passando pela transforma-
ção, até à comercialização, podemos e devemos con-
tribuir para que se desenvolva uma nova mentalidade,
condição fundamental para que o sistema de exploração
dos recursos aquáticos com fins económicos se faça de

modo responsável, garantindo a sustentação do sector
e a consequente estabilidade nas comunidades e regiões
dependentes da pesca.

Importa, pois, que, para além do alargamento da área
de conhecimento e do domínio das diversas técnicas,
se orientem os profissionais do sector no sentido de
uma exploração mais sustentável e respeitadora dos
recursos e do ambiente. Com esse objectivo, a nova
escola actuará permanentemente de modo que o ensino
ministrado seja o melhor e mais adequado possível, em
cada momento, progredindo nos métodos pedagógicos
e introduzindo novas disciplinas, entre as quais se des-
tacarão estudos relacionados com o ambiente e o Código
de Conduta para Uma Pesca Responsável.

A gradual constituição de um corpo próprio de pro-
fessores e monitores de elevada qualidade é outro dos
objectivos a perseguir, pugnando a nova Escola no sen-
tido de serem dadas oportunidades de reciclagem e espe-


